


O desafio da adaptação
As mudanças climáticas já são realidade para diversas populações. Por isso, iniciativas de adaptação às alterações do clima são necessárias e urgentes nessas regiões. Porém, o que ocorre atualmente é que as nações que sofrem e/ou sofrerão impactos menos intensos já estão se preparando, enquanto aquelas mais vulneráveis não conseguem implementar estratégias para se adaptarem aos fenômenos climáticos. 
Portanto, é urgente o apoio financeiro de países desenvolvidos às populações mais pobres e que vivem em áreas de risco.
A ONU calcula que seria necessário um investimento imediato de valores que varia entre US$ 50 bilhões e US$ 70 bilhões por ano. Já um estudo publicado  pelo Instituto Internacional para Ambiente e Desenvolvimento (IIED, sigla do inglês) e pelo Instituto de Mudanças Climáticas do Imperial College de Londres agosto de 2009 estima que os custos reais para adaptação podem ser de duas a três vezes maiores do que as estimativas da ONU.  Em setembro, o Banco Mundial divulgou que os gastos dos países desenvolvidos no auxílio à adaptação das nações em desenvolvimento devem ser entre US$ 100 bilhões anuais até 2050, ressaltando que o investimento geraria economia no futuro.
No cenário nacional, a região Nordeste é tida como a mais vulnerável devido aos seus problemas socioeconômicos e ambientais típicos do Semi-Árido.Outro grave gargalo brasileiro é a necessidade da criação de bases para o estabelecimento de políticas públicas para essa agenda. Faltam recursos para fazer planejamento e estabelecimento de infra-estrutura.
Outra deficiência reside na falta de estudos, pesquisas e mapeamento sobre as vulnerabilidades do país. As ações de adaptação previstas nas políticas públicas voltadas para as mudanças climáticas ainda são tímidos e inconsistentes. Um exemplo disso é que o Plano Nacional de Mudanças Climáticas possui apenas um artigo sobre as possibilidades de adaptação no Brasil.

Adaptar é preciso
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Durante muito tempo acreditou-se que as ações de adaptação às mudanças climáticas – ajustes nas condições de alimentação (agricultura), de assistência à saúde, de moradia, e de infra-estrutura para um convívio das sociedades com os fenômenos naturais decorrentes do aquecimento – fossem menos importantes do que as medidas de prevenção ao fenômeno.
 
No entanto, o ritmo acelerado e cada vez mais evidente com que as conseqüências da alteração do clima se manifestam – como verificado nas grandes enchentes em Santa Catarina, no calor extremo na Austrália, nas pequenas ilhas desaparecendo do mapa ou na crise mundial de alimentos, entre outros – mostrou que o investimento em adaptação é tão necessário e emergencial quanto as iniciativas para a redução de gases de efeito estufa e conseqüente mitigação do aquecimento global. ”Esses dois tipos de ação precisam ser implementadas conjuntamente, caso contrário não conseguiremos lidar com o fenômeno adequadamente”, afirma Márcio Santilli, coordenador de mudanças climáticas do Instituto Socioambiental (ISA).
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Apesar dos riscos que o fenômeno oferece à população, é praticamente consenso entre os especialistas a visão de que as ações de adaptação implementadas ao redor do planeta estão muito aquém do necessário – particularmente nos países que mais sofrerão com os impactos da alteração do clima.

Mais atingidos, menos contemplados
Diversos estudos já demonstraram que o peso das conseqüências das mudanças climáticas recairá principalmente sobre os países pobres, justamente aqueles que dispõem de menos recursos financeiros e tecnológicos para investir em estudos e ações de adaptação.
O clima na imprensa
O conceito de vulnerabilidade é tema central de 0,8% dos textos sobre mudanças climáticas veiculados por 50 jornais brasileiros, entre julho de 2005 e junho de 2007.
Fonte: Pesquisa Mudanças Climáticas na Imprensa Brasileira. ANDI e Embaixada Britânica.
Na prática, isso significa que as nações que sofrerão impactos menos intensos já estão se preparando, enquanto aquelas mais vulneráveis não conseguem implementar estratégias nesse sentido. “Só na baía de São Francisco, os Estados Unidos investiram mais de US$ 100 milhões em estudos de adaptação. Os países periféricos não devem ter gasto nem metade disso”, afirma o pesquisador do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) e membro do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), Carlos Nobre. 
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* Outras nações desenvolvidas, como a Holanda, também vêm desenvolvendo estratégias para a adaptação. Saiba mais.
A Holanda, que tem mais de metade da população vivendo abaixo do nível do mar, é um dos principais exemplos de nações desenvolvidas com grandes investimentos em ações de adaptação.
O país já tem um dos mais ambiciosos sistemas de proteção contra inundações do planeta, descrito por alguns como a oitava maravilha do mundo. Estudos recentes, no entanto, mostraram que as defesas em oito pontos da costa estão muito fracas. O governo pretende corrigir esta questão antes de 2015 e destinou 741 milhões de euros para tal fim. Ampliar dunas e praias é uma das opções.
Segundo o diretor científico do Programa Holandês de Mudanças Climáticas, Pavel Kabat, casas ecológicas flutuantes, sustentadas por palafitas, e a construção de aeroportos sobre o mar são opções avaliadas seriamente pelo governo holandês. O custo do projeto vai pesar aos cofres holandeses: cerca de 250 milhões de euros a serem aplicados até 2013.
O preço da adaptação
Para que os países em desenvolvimento possam implementar estratégias de adaptação efetivas, a ONU calcula que seja necessário um investimento imediato por parte das nações desenvolvidas, com valores variando entre US$ 50 bilhões e US$ 70 bilhões por ano. Segundo o Banco Mundial, as medidas de adaptação custariam muito menos do que o estimado pela ONU: as projeções oscilam entre US$ 10 bilhões e US$ 40 bilhões por ano. 
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Já a organização internacional Oxfam divulgou, em dezembro de 2008, o relatório Turning Carbon into Gold (Transformando Carbono em Ouro) que estima que os custos para a adaptação dos países em desenvolvimento giram em torno de US$ 50 bilhões ao ano – isso se o aquecimento da Terra não ultrapassar 2º C. O documento também apresentou a proposta de que as adaptações sejam patrocinadas pela compra e venda de direitos de emissões de gases de efeito estufa a partir de 2012.

Um fundo mundial
Independentemente da falta de acordo sobre os custos da adaptação, figura desde o estabelecimento do Protocolo de Quioto, em 1998, um fundo internacional para subsidiar a ações de adequação das nações em desenvolvimento ao fenômeno. No entanto, os valores da arrecadação – provenientes de uma taxa de 2% sobre os investimentos de países ricos em projetos de energia limpa nos países em desenvolvimento – são considerados irrisórios e estão muito aquém das expectativas. Um levantamento feito pelo jornal britânico The Guardian mostrou que, do montante prometido ao fundo pelas nações ricas aos países em desenvolvimento, apenas 10% foi repassado nos últimos sete anos.
Na 14ª Conferência das Partes da Convenção do Clima, realizada em dezembro de 2008 na Polônia, foi definido um novo rumo para o fundo. Os países em desenvolvimento passariam a ter acesso direto aos valores do mecanismo – sem intermediação. Os recursos previstos são de US$ 80 milhões ao ano, com a possibilidade de expansão para US$ 300 milhões até 2012. Apesar da intenção publicizada, até agora a nova operacionalização do fundo não foi posta em prática.
Para Carlos Nobre, os valores do fundo são insignificantes frente às dificuldades que as populações pobres correm o risco de enfrentar. “Há um imenso descompasso entre os recursos disponíveis e as reais necessidades dos países pobres. O ideal seria trabalhar-se com repasses de US$ 100 bilhões por ano”, afirma.
Adaptação no Brasil
O Brasil, como a maioria dos países em desenvolvimento, já sofre e seguirá sofrendo com os impactos da alteração climática. Para se ter uma idéia, entre outras questões, as regiões de produção agrícola terão que se adaptar a novas culturas, enquanto os estados de zonas costeiras deverão se preocupar com a elevação do nível do mar. “No Rio de Janeiro, por exemplo, um aumento do nível do mar pode significar a realocação de 500 mil pessoas. Mas isso não vem sendo pensado no Brasil”, afirma Carlos Nobre.
Além disso, o Nordeste necessita de atenção especial, por indiscutivelmente ser a região mais vulnerável do país. Entre as razões para tal condição, estão características socioeconômicas e ambientais, escassez de água, agricultura precária e alta concentração de pessoas na região do Semi-Árido.
Apesar dos riscos evidentes para o futuro, pouco vem sendo feito para que o país possa lidar com o problema de forma concreta. A adaptação envolve gastos com planejamento e infra-estrutura e, para isso, é necessária a criação de bases para o estabelecimento de políticas públicas. Contudo, tanto o levantamento das vulnerabilidades brasileiras quanto as ações de adaptação previstas nas políticas públicas voltadas para as mudanças climáticas ainda são tímidos e inconsistentes.
O Plano Nacional de Mudanças Climáticas possui apenas um artigo sobre as possibilidades de adaptação do país. Entretanto, de acordo com o documento, “não há ainda cenários climáticos confiáveis no Brasil capazes de direcionar o processo de adaptação”.
Nem mesmo a versão preliminar da Política Nacional de Mudanças Climáticas, em discussão no Congresso Nacional, prevê ações para a implantação de medidas de adaptação no país. Os próprios elaboradores do projeto defendem a definição mais específica de soluções para a adaptação, como, por exemplo, o fortalecimento da estrutura da defesa civil brasileira para lidar com eventos climáticos extremos.

Ausência de mapaementos
Seguindo a linha de raciocínio expressa no Plano Nacional, Márcio Santilli, do ISA, acredita que a produção de conhecimento sobre as vulnerabilidades do país caminha lado a lado com a implementação de políticas. Ou seja, a estruturação de políticas públicas efetivas de adaptação às mudanças climáticas só acontecerá quando forem elaborados mapeamentos dos pontos críticos brasileiros.
O clima na imprensa
Apenas 1,7% dos textos sobre mudanças climáticas publicados por 50 jornais brasileiros, no período 2005-2007, abordam investimentos em ciência e tecnologia como políticas públicas centrais para o enfrentamento das questões advindas do fenômeno.
Fonte: Pesquisa Mudanças Climáticas na Imprensa Brasileira. ANDI e Embaixada Britânica.
O pesquisador do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar) da Universidade Federal de Minas Gerais, Alisson Barbieiri, coordenador do estudo Mudanças Climáticas, Migrações e Saúde: Cenários para o Nordeste Brasileiro, 2000-2050, que diagnosticou as vulnerabilidades nordestinas, exemplifica: “Acho intrigante não haver mapeamentos ou elaborações de programas regionais incorporando a dimensão climática. No atual cenário de aumento de temperatura, como será o Rio São Francisco daqui a 40 anos? Obviamente o aumento de temperatura significa diminuição da vazão do rio – ou seja, da sua oferta de água. Então onde estão os planejamentos de captação de recursos para projetos hídricos voltados para a agricultura e para a distribuição urbana?”, questiona. 
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* Leia mais sobre as adaptações na agricultura.
Pesquisas indicam que o setor da agricultura será o maior afetado pelos impactos das alterações do clima, especialmente nas zonas tropicais. Buscando soluções para os cenários previstos em relação a esses efeitos, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) instalou, em agosto passado, o Comitê Gestor da Plataforma de Mudanças Climáticas.
Giampaulo Pellegrino, pesquisador do Comitê, explica que a estratégia é contemplar os diferentes aspectos da adaptação, desde a modelagem de uma determinada cultura à aplicação das projeções climáticas nesses modelos para gerar os cenários agrícolas futuros, além de buscar soluções para esses novos cenários. De acordo com o pesquisador, a agenda de adaptação da Embrapa possui duas vertentes. A primeira é a da adaptação genética, que significa adequar os cultivos de modo a torná-los mais resistentes às altas temperaturas. Os programas de melhoramento tiveram início em janeiro de 2009, mas a expectativas é de que somente daqui a dez anos a iniciativa conte com resultados concretos.
Outra saída, segundo Pellegrino, seria trabalhar com o sistema de manejo das culturas. Nesse caso, existem diversas técnicas, já conhecidas, mas pouco aplicadas, como a incorporação de matérias orgânicas e a cobertura e aprofundamento do perfil do solo, que aumentariam sua capacidade de reversão de água nos sistemas produtivos. Tais mecanismos ajudariam a tornar os sistemas mais resistentes.

* Conheça as vulnerabilidades nordestinas
NE: Condições socioeconômicas em xeque
Retração da economia, redução da qualidade de vida, forte migração. Se nada for feito em relação às emissões de carbono, esse será o panorama dos estados nordestinos em 2050, como conseqüência das mudanças climáticas. De acordo com a versão preliminar do estudo Mudanças Climáticas, Migrações e Saúde: Cenários para o Nordeste Brasileiro, 2000-2050, a região sofrerá uma redução de 11,4% do Produto Interno Bruto (PIB) em relação ao crescimento esperado para 2005. Isso considerando o cenário do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) que prevê um aumento de 4ºC para a região no período.
O impacto do aquecimento global na agricultura será o principal responsável pelo panorama. “Como os choques climáticos afetam a disponibilidade de terras para cultivo e pecuária, o setor agrícola é o que terá sua capacidade produtiva mais atingida nas próximas décadas, o que comprometerá sua geração de renda e emprego”, afirma o texto da pesquisa, produzida pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar) da Universidade Federal de Minas Gerais e a Fundação Oswaldo Cruz, com financiamento da Embaixada Britânica. Para se ter uma idéia, o Ceará perderia quase 80% de suas terras agricultáveis. O Piauí, 70%, e Pernambuco, 65%. 
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Os impactos negativos na agricultura, segundo o estudo, podem ter repercussões para outros setores da economia, como indústria – especialmente a de processamento de alimentos – e serviços. Além disso, a ausência de terras cultiváveis irá gerar escassez de alimentos.
Diante desse cenário, haverá deslocamento da força de trabalho do trabalho para outras regiões do país e para setores da economia menos impactados, além de migração e conseqüente transferência de capital e – as razões para a redução do PIB. 
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De acordo com o estudo, diversos municípios que em 2000 apresentavam condições razoáveis de renda sofreriam um choque negativo sob o efeito das mudanças climáticas. Já as localidades com baixo nível de renda, teriam os piores ritmos de crescimento até 2050. Os estados nordestinos que mais perderiam recursos são: 
-Pernambuco (-18,6% do PIB)
-Paraíba (-17,7%)
-Piauí (-17,5%)
-Ceará (-16,4%)
População vulnerável
Com a queda no PIB e uma taxa de crescimento populacional ainda positiva para as próximas décadas – mesmo com o aumento das migrações –, o Nordeste registraria, como conseqüência das mudanças climáticas, uma diminuição na renda per capita de seus habitantes, sugere o estudo do Cedeplar e da Fiocruz. A população mais pobre, novamente, apresentaria os maiores níveis de vulnerabilidade e teria sua capacidade de adaptação ao novo clima prejudicada. São as pessoas de baixa renda e com menor nível de escolaridade que têm menos chance de se deslocar para outras regiões. Ao permanecerem em seus locais de residência, elas sofreria um impacto ainda maior dos efeitos socioeconômicos das alterações do clima.

Saúde 
A saúde também seria alvo dos impactos das mudanças climáticas. A expectativa de vida para os nordestinos acabaria afetada. Segundo o coordenador do estudo, Alisson Barbieri, em reportagem da Agência Brasil do dia 26/11/2009, em 2050 o patamar estaria abaixo da média brasileira. O declínio populacional passaria a ocorrer em algum momento da segunda parte do século. Além disso, a redistribuição da população do centro para a periferia, de acordo com o estudo, poderia ampliar ainda mais a escassez de água (que já ocorre nos grandes centros urbanos), prejudicando significativamente a qualidade de vida dos habitantes da região, de acordo com o estudo.
Vale lembrar aqui que o Nordeste é a região mais vulnerável do país na relação saúde-mudanças climáticas, como mostra a seção Sistema de saúde necessita de cuidados.

Necessidade de políticas 
A partir desse cenário, a pesquisa sugere iniciativas para a adaptação às conseqüências do aumento da temperatura na região. “O estudo sinaliza para a urgência de criação de políticas e programas que atendam as populações mais vulneráveis e minimizem os impactos das mudanças do clima”, disse Barbieri à Agência Brasil. Ele apontou três alternativas para lidar com o fenômeno:
- O investimento em tecnologia para a adaptação dos cultivos agrícolas à nova realidade.
- Ampliação das políticas de transferência de renda.
- Ações de cunho econômico local
Segundo ele, esses mecanismos garantem a subsistência da população e podem oferecer condições para sua manutenção nas localidades de origem.


 Um fundo para o Nordeste
Diante da extrema vulnerabilidade da região nordestina, o ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, anunciou em dezembro de 2008, durante a COP 14, em Poznan, na Polônia, a criação de um Fundo de Combate à Desertificação no Semi-Árido para o Nordeste. A iniciativa teria por objetivo captar recursos para ações de adaptação da população, da economia e do meio ambiente frente aos impactos climáticos. Até o momento, nenhum aporte financeiro foi destinado ao fundo.
Nos dias 12 e 13 de março, pesquisadores, técnicos e especialistas se reuniram em Recife, Pernambuco, para debater a integração de estratégias e a criação de diretrizes públicas voltadas para a temática do clima e desertificação. O ministro disse que os trabalhos elaborados a partir do encontro, com base nas análises disponíveis sobre mudanças climáticas e suas conseqüências para a Região Nordeste, serão prioritários nas ações que o ministério pretende implementar no Fundo.
* Saiba mais sobre o encontro
 Carlos Nobre aposta na iniciativa como um esforço fundamental para minimizar os efeitos das mudanças climáticas no Brasil. “Não somos um país pobre. Ainda que nossa economia seja mal distribuída, não é a de uma nação limitada. Então não devemos ficar mendigando fundos de adaptação. Temos condições de buscar nossas próprias soluções para o problema. É preciso determinar quais são as nossas vulnerabilidades e avançar”, diz.
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